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Desempenho Comercial da Indústria de Maquinas 
e Implementos Agrícolas no Brasil* 

Carlos Alberto Cinquett i 

Abstract: W e a n a l y z e Brazi l ' s e x t e r n a l t r a d e in a g r i c u l t u r a l m a c h i n e r i e s s i n c e 
t h e o p e n n e s s p e r i o d ( t h e 1990s ) , r a t h e r d i s t inc t from t h e c a p i t a l g o o d s s e c t o r s , 
a n d iden t i fy t h r e e m a i n s o u r c e s for t h e o b s e r v e d c o m p a r a t i v e a d v a n t a g e s 
a n d o v e r a l l t r a d e p a t t e r n : " loca l ex t e rna l i t i e s , t r a n s p o r t - c o s t a n d d i f f e r e n c e s 
in p r o d u c t qua l i ty" . T h e s e r e l a t i o n s h i p s a r e w o r k e d o u t b y m e a n s of s ty l i zed 
t h e o r e t i c a l m o d e l s . In t h e e m p i r i c a l ana lys i s , w e e x a m i n e t h e t r a d e a d j u s t m e n t 
d u r i n g t h e o p e n n e s s a n d , t h e n , t h e p a t t e r n a n d d i r e c t i o n of t r a d e . W e find 
o u t : (a) a n o t i c e a b l e effect of t r a n s p o r t - c o s t u p o n t r a d e v o l u m e , p a t t e r n a n d 
d i r e c t i o n , (a) a v e r t i c a l - q u a l i t y c o m p e t i t i o n , m a t c h e d t o f a r m e r ' s i n c o m e , a n d 
(c) t h e e x i s t e n c e of l o c a l e x t e r n a l i t i e s a s g i v e n b y th is i n d u s t r y ' s g e o g r a p h i c a l 
b i a s t o w a r d s t h e o l d a g r i c u l t u r a l c e n t e r s . Th i s b i a s a l so i n d i c a t e s e n t r y b a r r i e r s 
l i n k e d t o fixed cos t s . 

Resumo: N a a b e r t u r a c o m e r c i a l d o s 1990s , a i n d u s t r i a b r a s i l e i r a d e m á q u i n a s 
e i m p l e m e n t o s a g r í c o l a s a m p l i o u s u a s v a n t a g e n s c o m p a r a t i v a s , a o c o n t r á r i o d o 
s e t o r d e b e n s d e c a p i t a l b r a s i l e i r o . A n a l i s a n d o o p a d r ã o e v o l u m e d e c o m é r c i o 
i n t e r n a c i o n a l d e s t e s b e n s p e l o Brasil , i d e n t i f i c a m o s t r ê s e l e m e n t o s p r i n c i p a i s : 
" e x t e r n a l i d a d e s loca i s , c u s t o - t r a n s p o r t e e d i f e r e n c i a ç ã o e m q u a l i d a d e n o s p r o ­
d u t o s " . I n i c i a m o s c o m u m a s i s t e m a t i z a ç ã o t e ó r i c a d e s t a s r e l a ç õ e s . S e g u e u m a 
a n á l i s e e m p f r i c a f o c a n d o , p r i m e i r o , n a e v o l u ç ã o d e s t e c o m é r c i o e, p o s t e r i o r ­
m e n t e , e m s e u p a d r ã o e d i r e ç ã o . C o n s t a t a - s e : (a) o efe i to d o c u s t o - t r a n s p o r t e n o 
v o l u m e e p a d r ã o d e c o m é r c i o ; (b) a c o n c o r r ê n c i a p o r q u a l i d a d e s i n c r o n i z a d a 
à r e n d a d o s a g r i c u l t o r e s ; e (c) a e x i s t ê n c i a d e e x t e r n a l i d a d e s l o c a i s p e l o v i é s 
g e o g r á f i c o d e s t a i n d ú s t r i a p a r a o s a n t i g o s c e n t r o s a g r í c o l a s . Es te v i é s t a m b é m 
s u g e r e b a r r e i r a s à e n t r a d a a s s o c i a d a s à c u s t o s fixos. 

JEL: F 1 4 ; F l 2 ; L 6 4 . 

Palavras-Chave: M á q u i n a s A g r í c o l a s , V a n t a g e n s C o m p a i a t i v a s , C u s t o - T r a n s -
p o r t e , E x t e r n a l i d a d e s , D i f e r e n ç a s e m Q u a l i d a d e . 
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1 Introdução 
A aber tura comercial brasileira n o início dos 1990s, para le lamente 

aos acordos regionais de comércio, t iveram e n o r m e impacto sobre as 
atividades produtiva e sobre o c o m p o r t a m e n t o das empresas n o país. 
A pressão da concorrência internacional forçou as empresas manufa-
tureiras a u m a profunda re-estruturação: reduzindo a diversificação d e 
produtos , buscando insumos mais bara tos ou de melhor qual idade, etc. 
(Gonçalves, 1999). Concomitantemente , houve u m encolh imento n o 
t a m a n h o das indústrias com desvantagens comparat ivas, expandindo 
o daque las e m posição oposta. A p r o d u ç ã o manufatureira e agrícola, 
por exemplo, passou de u m índice 100 e m 1989, para 107.6 e 125.7 e m 
1999, respect ivamente . 

Setores manufatureiros intensivos e m mão-de-obra qualificada e 
c o m altos re tornos de escala foram os q u e mais encolheram. Em bens 
de capital, as importações líquidas, relat ivamente a p rodução local, pas­
saram de 3.9% para 45.0%, entre 1989 a 1996 (Tabela 2), conco r r endo 
- este acesso à máquinas importadas mais bara tas ou eficientes - pa ra 
os ganhos d e produt ividade da manufatura (Hidalgo, 2002). Porém na 
"indtástria d e máquinas e implementos agrícolas" (exclusive tratores) o 
ajuste foi b e m diverso, o saldo comercial positivo n ã o só se m a n t e v e 
c o m o ampliou, conforme Figura (1) abaixo, sinalizando u m avanço e m 
suas vantagens comparativas. 
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F i g u r a 1 - C o m é r c i o d e M á q u i n a s e I m p l e m e n t o s A g r í c o l a s - U S $ m i l h õ e s . 



É difícil atribuir tal divergência competitiva às do tações de fatores 
produtivos do país, pois a intensidade tecnológica e m máquinas e imple­
mentos agrícolas n ã o difere tão significativamente da média do setor de 
bens de capital. Nosso es tudo d o caso identifica três e lementos centrais, 
desconsiderados na análise tradicional: (i) external idades produtivas 
locais, da agricultura brasileira; (ii) e levado custo t ransporte e (iii) con­
corrência a paitii- d e diferenças de qual idade nos produtos , a t e n d e n d o 
mercados c o m distintos perfis de demanda . IVIesmo os novos modelos 
de comércio internacional n ã o trazem respostas suficientes, mas u m a 
combinação de alguns desses modelos permite relacionar localização da 
p rodução e pad rão d e comércio à características econômicas ( tamanho 
de m e i c a d o e do tações de fatores) do país. 

Não existem estudos em comércio internacional sobre a indústria 
de máquinas agrícolas brasileira. Temos apenas estudos sobre desenvol­
vimento e barreiras tecnológicas no setor e sobre geografia econômica 
das atividades. O primeiro desafio, portanto, é estruturar analit icamente 
o caso. Na análise teórica, o que fazemos é sistematizar os menciona­
dos três e lementos centrais, através de u m a re-estilização de modelos 
da literatura, or ientada por- alguns fatos relevantes, o b t e n d o previsões 
ajustadas à localização nacional e regional desta indústria e ao p a d r ã o 
de ope ração dela. Em seguida, na análise empírica, consideramos a 
evolução deste comérc io nos 1990s e, especialmente, q u e cor roboram 
as evidências das previsões teóricas. Tal análise empírica, voltada para 
o pad rão e d i reção d o comércio, centra-se na caracter ização dos pro­
dutos, por tecnologia e por custo-transporte, b e m c o m o na localização 
regional da indústria de implementos agrícolas. 

O artigo está assim organizado. Na Seção 2, del ineamos o problema 
através d e modelos teóricos de comércio internacional . Nas Seções 3 
e 4, avançamos pa ra prova empírica, primeiro de ta lhando o pad rão 
de comércio e sua evolução n o per íodo e, a seguir, t raba lhando mais 
d i re tamente c o m as hipóteses teóricas propostas. Conclusões seguem. 

2 Tamanho e Produtividade da Indústria de Máquinas e 
Implementos Agrícolas 

Até fins dos 1990s, a indústria brasileira d e "máquinas e imple­
mentos agrícolas" - exclusive tratores, o recor te deste t rabalho - era 
composta p r edominan temen te por firmas nacionais e d e por te médio , 
o que significa u m a estrutura de mercado com m o d e r a d a s barreiras a 
entrada. Assim, a lém d e explicar o t amanho e produt iv idade desta in­
dústria brasileira, te remos que responder, s imul taneamente , a ques tão 



"de o n d e provinham as vantagens comparat ivas das firmas brasileiras, 
dada a existência d e empresas européias e americanas d e maior tradição 
tecnológica"? 

Como sugerimos, "externalidades produtivas, aasto-transporte, e 
diferenciação vertical na qual idade dos produtos" r e spondem a essas 
indagações sobre firmas e indústria e, para melhor definir o problema, 
recorreremos à m o d e l a g e m econômica . Ocorre que , na análise teóri­
ca, estes três e lementos vêm sendo tratados em estruturas d e m e r c a d o 
radicalmente distintas (ver HELPMAN e KRUGMAN, 1985; SHY 1995; 
TIRÓLE, 1988), o q u e nos obriga a trabalhar com três modelos inde­
penden tes da literatura, l igeiramente re-estilizados, sem perde r de vista 
os fios numéricos e conceituais q u e os unem. 

2.1 Externalidades Produtivas 

Em 1980, as exportações brasileiras representavam 1.04% das expor­
tações mundiais, t endo avançado para 1.04% e 0.97% e m 1994 e 2001, 
respectivamente, enquan to o peso d o país nas exportações agrícolas foi, 
nos mesmos anos, d e 3-40%, 3.23%, e 3.90%. Estas p roporções suscitam 
a tese d e que a competi t ividade da indústria d e implementos agrícolas 
seja u m reflexo d o t amanho , da competit ividade, e d e características 
ambientais da agricultura brasileira. 

Para descrever essas externalidades locais, suporemos q u e vários 
setores da economia estão sujeitos à elas, conforme Helpman e Krug-
m a n (1985), definindo a função de p rodução da firma na indústria i do 
país j por: 

x-, = fl(v,^, (1) 
o n d e Uj designa os fatores produtivos utilizados e ^ seria u m vetor de 
externalidades. A função ¡1 é positiva e quase-côncava na quant idade 
d e insumes, pela produt ividade marginal decl inante. 

Façamos t a m a n h o da própria indústria e da indústria cliente argu­
mentos de ^ (X,, XJ, tal q u e 

i í _ > O k = i,c, mas igual a zero para as demais indústrias. 

Isto é, quan to maior o t a m a n h o das indústrias i e c, maior será x. 
- e l iminamos; por l idarmos com u m país apenas . Fazendo M designar 
a indústria de implementos e c o setor agrícola, ter íamos então: 

fMK'^-ê,K,x^,x^) (2) 

' Fonte: SECEX/DEPLA, Sistema Alice 2005; FAO, apud CNA/CEPEA-USP: www.cna.org.br, e 
CMC, Estadísticas del Comércio Internacional 2005 Genebra. 

http://www.cna.org.br


Como o nível de p rodução da ñ n n a em M depende apenas parcialmente 
d e v^, o m e s m o vale para a especialização da industria d e máquinas 
agrícolas no Brasil com relação à dotações de fatores V n o país. A restan­
te interação fornecedor-cliente, vinda d e X^, é reforçada por restrições 
ambientais: clima e solo específicos, gerando d e m a n d a s tecnológicas 
particulares. 

Estamos considerando retornos crescentes por ag lomeração e pela 
interação produtor-cliente n u m contexto em que cada firma é muito 
pequena para perceber o impacto de seu produto individual no t amanho 
total da indústria. Como tomadoras de preços, otimizam apenas pela 
minimização de custos marginais. Para a indústria, porém, d a d o o efeito 
d e ^, f. seria melhor descrita pela seguinte forma separável, proposta em 
Helpman e Krugman (1985): 

f(v,X„XJ = c(X„XJf(v,) (3) 

o n d e fé côncava e m cada u m dos insumos e c é o index d e produtivi­
d a d e da firma representativa. O resultado será q u e a indústria otimiza 
pela minimização d o custo médio . 

Desta forma, para f (.) = (.), M terá maior produt ividade nos 
países com grande setor agrícola, pela inteiração fornecedor-cliente, 
seguindo Linder (1961), e o maior ampliaria a maior produt ividade 
desta indústria nestes países. Este último efeito, a lém das economias 
d e aglomeração, p o d e ser remet ido à aprendizagem (externalidades 
dinâmicas), embora n ã o de ta lhado na função ^ acima,^ q u e t a m b é m 
exclui vazamentos po r vizinhança de aglomerações industriais. 

Não desenvolveremos o equilíbrio internacional, mas cabe enfatizar 
q u e u m a das implicações d e (3) é u m a especialização extremada dos 
países, pelo efeito d e c (.) - ver Helpman e Krugman (1985). Fosse c"(.) 
limitada à X¡ apenas , en tão o pad rão de especialização internacional 
seria indeterminado, masX^ o condiciona ao t a m a n h o d o setor agrícola 
- ao m o d o da análise empírica de Fagerberg (1995). 

No caso brasileiro, o impacto de sobre o t a m a n h o de X^ e sua 
própria produtividade n ã o p o d e ser separado d o longo apoio governa­
mental à mecanização da agricultura, via programas d e crédito (Massu-
quetti, 1998; Favaret et aí., 2000), pois n ã o se trata apenas da expansão 
d e X ,̂ mas t a m b é m d e seu grau de mecanização. 

^ Para uma ilustração de um tratamento dinâmico, ver o modelo de desenvolvimento desigual 
deKrugman(1981), 



2.2 Retornos Internos de Escala e Custo de Transportes 

Diante da p recedênc ia histórica das firmas européias e americanas 
nesta industria, external idades locais n ã o asseguram per se a ponta 
brasileira em implementos agrícolas, relat ivamente aos demais setores 
manufatureiros. O m a n t o protetor de u m e levado custo internacional 
de transporte, e m adição às demandas tecnológicas locais diferenciadas, 
se introduz c o m o argumento restante. 

Tomando a relação peso/valor c o m o proxy pa ra custo-transporte, 
as evidências mos t ram uma significativa diferença n o custo-transporte 
de máquinas agrícolas, relat ivamente à manufatura c o m o u m todo. 
Em 1995, a re lação era 0.37 e m implementos agrícolas, enquan to pa ra 
bens manufa turados (excluindo sidenirgicos) era 0.27. E o impacto de 
custo-transporte é tanto maior quan to menore s os re tornos internos 
de escala (GOTTSCHALK, 2002). De fato, m e d i d o pela relação fatu­
ramento /emprego , os retornos internos de escala nesta indústria e ram 
b e m menores , R$ 99,610.10, relat ivamente à média d o setor de bens 
de capital, R$ 169,146.30.'' 

Para ilustrar o efeito específico de custos d e transporte n u m a indús­
tria c o m m o d e r a d o s re tornos internos d e escala, ignoraremos externa­
lidades m o m e n t a n e a m e n t e . Tomemos o clássico mode lo d e Brander e 
Krugman (1983) por referência, com duas mudanças : (i) ao invés de uma 
única firma e m cada país, te remos n e n* firmas locais e estrangeiras, 
respect ivamente, sendo N = n + n*; (ii) custo marginal distinto entre os 
países, c e c*, respect ivamente, sendo d= c*- c o diferencial. 

Custo d e t ransporte , x, teria u m valor cons tan te por produtos , 
q u e seriam h o m o g ê n e o s c o m o antes, e a concor rênc ia oligopolista 
en t r e as firmas ser ia d o t ipo Courno t . C o m o as firmas d e M rea­
lizam v e n d a s domés t icas (h) e externas (/), o p r o d u t o delas seria: 
Xj = x"" + x\, i= l ,2 , . .n . Com efeito, a p r o d u ç ã o e m cada país seria: 
X=x'^+'x*'eX*=x'^-fxf. 

P rodução envolve custo fixo de instalação F. Assim, o hicro da 
firma local 1 seria: 

= p''(X) )â + pf (X') xf - [x'(c + x) + F] (4) 

o n d e Pj = a - bX\ k=h,f, é a função demanda- inversa , idêntica ent re 
os países, e c é o custo marginal constante de p rodução . A expressão 
para it segue da simples troca dos superescritos e m (4), incluindo c* 
em lugar de c. 

' Grupo 5 ao 9, excluindo o 7 (dos siderúrgicos). Fonte Aliceweb/SECEX. 
Média de 1999 e 2002, Fonte: Abimaq, gentilmente cedidos ao autor 



Custo-transporte introduz u m a heterogeneidade entre os mercados 
doméstico e foráneo, levando a duas funções melhor-resposta para cada 
firma, dos respectivos problemas "max^hu" e "max/c". Õesenvolvendo-
as, ob teremos os seguintes equilíbrios Cournot-Nash pa ra as vendas 
domésticas e externas da firma local: 

h _ a-c + n* (d + %) f _ a-c + nd - (n + 1) X 

b ( N + 1) ^ b(N+l) ' 

onde o subscrito c indica equilíbrio Cournot. As soluções x*''̂  e x*f, seriam 
meros reflexos d e (5), com o sinal de d invertido. Como se vê, o impacto 
deste custo marginal é semelhante e m ambos os mercados : amplia as 
vendas locais e reduz as externas. J á b(N+1) indica q u e quan to maior 
a elasticidade-preço e o n ú m e r o de firmas na indústria, m e n o r será o 
t a m a n h o das firmas. 

Finalmente, e mais importante , quanto maior % maior serão as 
vendas domésticas da firma local e m e n o r suas vendas externas; u m a 
explicando a outra. Esta barreira natural (custo-transporte) ao comércio 
faz com q u e as firmas prat iquem, reciprocamente , dumping nos mer­
cados foráneos (ver Brander e Krugman, 1983). Fôssemos concebe r x 
como man to às externalidades locais e m (1), ter íamos q u e modificá-la 
d e tal m o d o a custo-transporte n o custo marginal, o q u e poria u m freio 
à especialização internacional extremada daqueles modelos . Ademais, 
externalidades t a m b é m condicionariam os valores d e c ou d e m (5). 

É possível conjecturar que esta barreii'a natural ao comércio , x, 
explique as menore s barreiras tarifárias nesta indústria (Tyler, 1980; 
Kume, 1989) e, conseqüen temen te , sua estrutura mais competitiva; 
menos eivada d e atividades não-produtivas de lobby político (Krueger, 
1974). ' 

O equilíbrio e m (5) n ã o contempla custo fixo, F. Para introduzí-lo, 
suporemos custo marginal semelhante entre os países, c o m o Brander e 
Krugman (1983). N o equilíbrio Cournot, a receita marginal das vendas 
externas pelas firmas seria: 

RMg - p (M O ^ 1 - (6) 

o n d e sf é a fração d e m e r c a d o da firma local e m tal mercado , , e 
a elasticidade-preço d o p rodu to (ver Markusen et ai, 1992). Como s*̂  

< 1.0 , já garante receitas marginais positivas, q u e serão tanto maiores 

^ Bergoeing et al. (2005) fazem uma interessante análise dos efeitos positivos da "concorrência 
predadora", Schumpeteriana, para produtividade e exportação no Chile. 



quanto menor ŝ . Com livre entrada e saída de firmas, preços se igualarão 
a custo médio , q u e divido pela receita = custo marginal produz: 

' = 1 + 
l - s ^ / e ^ (c + x)xf 

Desenvolvendo, ob te remos o valor d e / : 

xf = 1 
9 C + T 

(7) 

o n d e 9 = s7 (e^ ~sO éo markup das firmas locais, pra t icado n o m e r c a d o 
foráneo. Temos, aqui, o resultado clássico d e geografia econômica: o 
custo-instalação F amplia as barreiras à en t rada e, assim, o t a m a n h o da 
firma estabelecida, mas este efeito é mino rado pelo custo-transporte. 
Por outro lado, quan to maior (p, maior seriam os preços e, com efeito, 
m e n o r 

Vimos que o valor de F na indtástria de implementos agrícolas seria 
b e m inferior àquele do setor de bens d e capital, o que explicaria, de (7), a 
maior concorrência externa no último, ou sua maior concent ração inter­
nacional. Esta eqiração também nos permite pensar a localização regional 
da indústria de máquinas no Brasil. Introduzindo u m custo-transporte 

local b e m inferior ao ctasto internacional, por exemplo, T"* = x 

te remos o seguinte resultado pa ra este p rob lema geográfico: 

xf = 1 • 2 F 
9 _C -f- T _ 

(8) 

o n d e nos dá a fração de vendas da firma noutra região. Como se 
vê, o impacto de F duplica. Incorporando outros ciastos-transação em 
X, a diferença pa ra x'̂  se amplia e assim o impacto de F na localização 
geográfica das firmas n o país. 

2.3 Diferenças de Qualidade 

Ao analisar as externalidades e o efeito d e custo-transporte sob 
retornos internos de escala, supusemos produtos homogêneos , mas di­
ferenças e m qual idade é outro e lemento crucial n o p a d r ã o de comércio 
sob exame. Uma evidência trivial é o valor unitário das exportações e 
importações brasileiras destes produtos , conforme Tabela (1) abaixo. 



T a b e l a 1 - Valor U n i t a r i o d a s M á q u i n a s e I m p l e m e n t o s E x p o r t a d a s e I m p o r ­

t a d a s 

ANO 1990 1992 1994 1996 1998 2000 2002 

VUX 2.14 2.14 2.63 3.22 4.06 3.03 2.87 

VUM 8.9 12.54 11.16 7.95 8.08 6,41 

Fonte: Secex/Sistema Alice 

O fato n ã o é d e t odo i ne spe rado . Ao arguir sobre o pape l d a 
d e m a n d a na es tmtura do comérc io internacional e m bens d e capital, 
Linder (1961) indicava que os p rodutores de países mais desenvolvidos 
(ricos) de spende ram mais e m b e n s tecnologicamente mais sofisticados 
e caros. J á os produtores de países mais pobres comprar iam bens de 
capitais tecnologicamente mais antigos e baratos. Esta diferenciação 
vertical (em qualidade) de máqu inas agrícolas é, t ambém, enfatizada 
po r Schultz (1964), ao estudar progresso técnico na agricultura. 

Mas Linder (1961) e Schultz (1964) nos levam a p rever q u e a 
indústria de implementos d o país mais pobre serviria apenas aos agri­
cultores locais com m e n o r p o d e r aquisitivo e aos países vizinhos e m 
igual posição. Ocorre, c o m o most ra remos adiante, q u e essa indústria 
brasileira exporta para a América d o Norte , ALADI e Europa, o q u e só 
parcialmente p o d e ser associado a comércio intra-firma, já que , a té os 
1990S, as firmas domésticas e r a m p redominan temen te nacionais. 

Para desenvolver sobre esta diferenciação vertical e m qual idade 
dos produtos, consideremos firmas e consumidores (por renda) he te­
rogêneos , como e m Tiróle (1988) e Shy (1995). Suponhamos , ademais , 
u m a indústria com duas firmas, u m a e m cada país, n u m a estrutura d o 
tipo Bertrand, para aproximá-la a o máximo ao ambiente competi t ivo. 
O produto da firma 2 dos países desenvolvidos teria qual idade superior 
ao da firma local, 1. Os inúmeros consumidores estão n o intervalo [0,1], 
com X e X indicando os de baixa e alta renda, respectivamente, enquan to 
a qual idade dos dois produtos são designadas por s, < s^. 

O pon to de partida desta análise é a função utilidade: 

ÍSjX - Pj para o b e m 1 
'̂-̂  "is^x - P 2 para o b e m 2 

Cada consumidor compra a p e n a s u m a unidade do b e m 1 ou 2 , e o 
primeiro termo em colchete indica q u e qualidade do produto e renda do 
consumidor c o m p õ e u m nível de utilidade, Como U/i) n ã o é negat ivo 
e SjX < s^x, segue q u e < p^. 



A relação ent re qual idade dos produtos e r enda dos consumidores 
p o d e ser descrita pe lo seguinte diagrama, empres tado da análise da 
distância dos m e r c a d o s aos seus consumidores: 

Píi-ma I Firma 2 

Entre a qual idade s, e s ,̂ dadas pela respectiva localização das Fir­
mas 1 e 2, have rá u m consumidor x q u e estará indiferente entre ambos 
os bens , tal q u e SjX -p,= s^x'-p^. À sua esquerda, 0<D¡ < x , e direita, 
X > > I , t emos a d e m a n d a por ambos bens, dadas por: 

n = P2-P1 _ y e D=x-hZh_ , (10) 
As ' As 

o n d e As = x^ - Sj indica diferença de qual idade. 
As firmas dec idem seqüencia lmente sobre qua l idade a produzir e 

preços a cobrar, nesta ordem, e os equilibrios de sub-jogo Nash d e cada 
estágio obtém-se po r indução para trás. O preço ót imo é d a d o por: 

maxít; (s,, s., p,, p . ) = (p. - c) D, (p., p.) 
Pi 

Daqui obtém-se as funções de reação, R, (pj = p , e fí^ (P,) = P2 • 
as quais nos levam aos seguintes equilíbrios: 

pb = r +^-2x A.S P r + 2x-x 

o n d e o sobrescrito b é pa ra equilíbrio Bertrand. É fácil observar em 
(11), q u e p > p). 

Com a an tec ipação dos preços ótimos, resolve-se o problema do 
primeiro estágio, d e escolha da qual idade. Substituindo os p'^acima e m 
(10), obtém-se asD^: 

Db ^ X-2X e 0"= ^ ' ^ - ^ , (12) 
3 ' 3 

definidas e m função das rendas e diferenças d e qual idade, a partir das 
quais chegamos aos lucros: 



Tl, (s,.s) = ( X - 2 X ) " A . S e KJS^SJ = (2x^^As (13) 

Também o lucro da firma 2 será superior ao da firma 1. O mais 
peculiar nestas funções TIÍ é que os lucros serão tanto maiores quan to 
maior for a diferença na qual idade dos produtos , As. Isto conduz a dois 
equilíbrios Nash para o problema max^n: a firma 1 produzirá o produto 
d e m e n o r qual idade e a firma 2 o p rodu to de maior qual idade. É o 
c h a m a d o princípio da máxima diferenciação, e para q u e ambas as firmas 
sobrevivam neste jogo de qualidade, introduz-se o pressuposto de he­
te rogene idade mínima, < 2s^ (Tiróle, 1988). A possibilidade da firma 
1 produzir u m b e m com qualidade zero é eliminada, pois sua d e m a n d a 
desaparecer ia , conforme visto na e q u a ç ã o (9). 

Em síntese, manter produtos de m e n o r teor tecnológico (qualidade) 
condiz c o m a maximização de lucros pelas firmas brasileiras. Esta estra­
tégia permitiria às firmas brasileiras superar o concorrente foráneo entre 
os agricultores d e m e n o r renda, n o Brasil e países vizinhos, assim c o m o 
entre certos agricultores dos países desenvolvidos. Como a diferenciação 
é custosa, as firmas q u e ope ram com qual idade superior n ã o entrariam 
na disputa c o m produtos de m e n o r qual idade. Ademais, q u a n d o a di­
ferenciação e m qual idade não é grande, violando a condição < 2s^, 
ou custosa, p o d e ocorrer até mesmo a el iminação da firma com maior 
t radição tecnológica.^ 

Essa m e n o r diferença vertical em qual idade e o próprio des taque 
das firmas brasileira de máquinas agrícolas deve ser remetido às externa­
lidades locais, incluindo as provenientes das restrições ambientais, que 
t a m b é m explicam certa ponta das empresas brasileiras na biotecnologia 
(Lemos, 1996). Em produtos mais padronizados internacionalmente, 
c o m o tratores, cujas plantas produtivas api-esentam maior re torno in­
terno d e escala, estas externalidades locais p e r d e m força e, com custos 
d e transportes, abre-se ainda maior e spaço para a emergência de sub­
sidiárias estrangeiras (Markusen e Venables, 1998). 

3 A Evolução do Comércio em Máquinas e Implementos Agrícolas 
Acei tando que o avanço no volume do comércio internacional 

brasileiro nos 1990s seja firuto da aber tura comercial , en tão o aumen to 

Outras qualificações podem levar, também, a um maior afastamento desta hipótese de escolha 
pela qualidade mínima - ver Tiróle (1988) 

' Provavelmente, o caso da multinacional Joan Bean, suplantadas pela brasileira Jacto em pul­
verizadores. 



d o valor unitário das exportações e importações de máquinas agrícolas, 
most rado na Tabela 2, está em acordo com a previsão teórica do ajuste 
nos preços. O VIJX a u m e n t o u cont inuamente de 1990 até 1998, caindo 
poster iormente e m decorrência da desvalorização cambial de 1999 e 
d o t ravamento no comércio com o Mercosul, mas ainda assim ficando 
35.0% acima d o valor inicial. A queda no valor unitário das importa­
ções, no m e s m o per íodo, de 8.90 para 7.95, está igualmente em acordo 
com a previsão, embora a referência d e preços teria q u e ser o p reço 
médio dos produtos comprados localmente. Enfim, p o d e m o s falar que 
tal comércio teria promovido ganhos d e renda, pela apreciação nos 
te rmos d e troca. 

O avanço nas Vantagens Comparativas Reveladas (VCRs), de 1.1 
para 1.9, entre 1992 a 1998 (última finha da Tabela 2), t a m b é m nos 
sugere, indiretamente, u m a rea locação dos recursos e m direção à in­
dústria e m questão, ampl iando os ganhos de preços d o comércio em 
máquinas . 

Outras formas de ganhos, sugeridos pelos mode los da Seção 1, 
t ambém estariam presentes. A expansão na relação "XA"' (exportação/ 
p rodução doméstica) - segunda ent rada da Tabela 2 - q u a n d o produ­
ção (Y) esteve em franca expansão n o per íodo, confirma o esperado 
ganho d e escala com comércio internacional. O valor "XA"' triplicou: 
d e 2.4 para 7.0 no per íodo 1991 a 1998. Por outro lado, o avanço até 
mais intenso na relação "M/Y" ( impor tação/produção doméstica) p o d e 
ser associado a dois efeitos: intensificação da concorrênc ia (efeito com­
petição) e melhora na qual idade das máquinas acessíveis ao agricultor 
brasileiro. 

Tabela 2: Coeficientes de Importação e Exportações - Em % 

1989 1991 1993 1995 1996 1997 1998 
1. Bens de Capital 

MA' 11,1 33,3 25,9 47,7 61,5 54,5* 
X/Y 7,2 14,7 12,4 13,5 16,5 28.2* 
2. Máquinas e Implementos Agrícolas 

MA' 0,62 0,69 1,90 3,20 5,54 
XA' 2,39 3,09 4,40 6,49 7,0 
3, Vantagens Comparativas 
VCRt 1,1 1,4 1,8 1,9 1,9 

FONTE: (1) Moreira (1989), (2)ABIMAQ; (3)International Trade Statistics Yearbook, 
vol. II 1996 e 1998. 
(t) D a d o s refererentes à 1990. 
( t ) Expor tações relativas d a industria n o Brasil, c o m p a r a t i v a m e n t e a o m u n d o , RCA = 
(XJX)I(X'"^X"') 



Todos esses ganhos da aber tura comercial - ganhos de escala, 
intensificação na concorrência e expansão na qual idade - estariam 
igualmente presentes na evolução de "IWY" e "X/Y" em bens de capital 
(primeira ent rada da Tabela 2), ainda q u e este setor tenha se encolhi­
d o com a abertura, como visível pela Tabela. O avanço n o grau de 
integração internacional foi, t ambém, bastante distinto: o volume total 
de comércio n o setor d e bens d e capital saltou de 18.3% para 78.0% 
entre 1989 a 1996, enquan to na indústria d e implementos agrícolas, o 
avanço foi de 3 .01% para 12.54%, entre 1991 a 1998 (Tabela 2). Como 
visto na Seção 2.2, diferenças a mais n o custo d e transporte e a menos 
e m custo-fixo da p rodução são duas fortes razões para estas diferenças 
n o volume de comércio, em implementos agrícolas frente ao conjunto 
de bens de capital, do que seguem dimensões distintas em cada u m dos 
três efeitos de comércio internacional comentados . Sem perder de vista, 
ao compara rmos produtos tão distintos, o condicionante estrutural das 
indústrias na d e m a n d a (e.g. n o pa râme t ro b da equação (5) n o Brasil, 
a indústria manufatureira, principal cliente d e bens d e capital, é b e m 
mais internacionalizada do que a agricultura, conduzindo a u m a maior 
p ropensão a impor tar 

N ã o p o d e passar despercebida a evolução simétrica nas expor­
tações e importações d e máquinas e implementos com a valorização 
cambial e m 1994 e posterior desvalorização e m 1999 (conforme Figura 
(1) da Introdução). O compor tamento das importações é previsível, mas 
a igual trajetõria das exportações não , especialmente a e levação destes 
e m 1994. Estabilização monetár ia p o d e ser a resposta. Com o câmbio 
e a m o e d a estável, os produtores locais se sen tem mais seguros pa ra 
investirem em inovação tecnológica, inclusive t o m a n d o empres tado 
n o m e r c a d o internacional, e t a m b é m para fecharem acordos de longo 
prazo com os revendedores internacionais, por- conta da maior estabi­
lidade na taxa d e câmbio. Com a desvalorização, cai o valor unitário 
das exportações e, junto com o efeito substituição dos preços contra 
os importados, u m componen te d e restrição financeira p o d e estar en­
volvido: a desvalorização provoca u m salto na conta "empréstimos a 
pagar" dos agricultores. 

4 Padrão e Causas do Comércio 
Nesta seção examinaremos evidências q u e permi tam explicar o 

t a m a n h o internacional da indústria brasileira de implementos agrícolas, 
* Ver estudo clássico de Bonelli et al (1976), 
' De fato, houve uma impressionante expansão nos empréstimos e financiamentos externos, após 

o Plano Real - ver Boletim Mensal do Banco Central. 



nor teado pelas previsões teóricas da Seção 2. O pon to d e partida para 
tal análise será o p a d r ã o e a di reção do comércio destes bens . 

4.1 Padrão e Direção de Comércio 

C o m e c e m o s e s t abe lecendo u m a divisão de máqu inas e imple­
mentos agrícolas e m sete grupos, conforme Tabela 3, q u e seguiriam o 
seguinte o r d e n a m e n t o tecnológico: '" 

BT (baixa tecnologia): os produtos dos grupos 1,3 e 4. 

MT (média tecnologia): os produtos do grupo 5. 

AT (alta tecnologia): os produtos dos grupos 2,6 e 7. 

As duas tíltimas colunas da Tabela 3 trazem a relação "valor/peso" 
unitário deste produtos; umaproxy para custo-transporte. Como p o d e ser 
observado, tanto para exportações quanto para importações, o impacto 
relativo do peso no valor é maior nos produtos de m e n o r intensidade 
tecnológica (1 ,3 e 4), e m e n o r nos de maior intensidade tecnológica (2, 
5, 6 e 7). A distinção é mais clara e acen tuada nos produtos exportados 
do que nos importados, o q u e tem relação com diferenças na qual idade 
de ambos os grupos, c o m o comen tado na próxima subseção. 

T a b e l a 3 : E x p o r t a ç õ e s e I m p o r t a ç õ e s d e I m p l e m e n t o s p o r C a t e g o r i a s - e m % 

Valores em % Valor por Kilo 

1992 1995 1998 2002 1991-95 2000-2002 
Exportações 

1 -Arados e Cultivadores 0.15 0.12 0.07 0.06 1.57 1.60 
2.Semeadores 0.10 0.13 0.13 0.18 3.00 3.24 
S.Outras Máq, p/ Preparo 0.02 0.02 0.02 0.02 2.37 2.56 
4. Partes de Maq. p/ Preparo 0.22 0.18 0.12 0.14 1.18 1.29 
5.Cortadores e Ceifadeiras 0.03 0.02 0.03 0.02 3.38 4.04 
6.Máquinas p/ Coltieita, Debultra e 0.46 0.50 0.59 0.49 4.92 4.95 
Seleção 
7.Partes de Maq. p/ Coltieita, Deb. e 0.03 0.03 0.05 0.09 5.75 3.94 
Seleção 
Importações 

1 .Arados e Cultivadores 0.01 0.00 0.00 0.01 13.03 10.40 

Segundo indicações de três especialistas, Marcos Milan (SSalq, USP), Sylvio R. Ferreira (Baldan, 
Agro-Fillago) e Joselito X. de Santana (Piccin, Frankhouser). A classificação foi orientada, prin­
cipalmente, pela dificuldade de inovação no produto, embora aberta para as correspondentes 
tecnologias de produção fabril. 



2.Semeadores 0,04 0 02 0.02 0.00 9.02 8.73 

3.Outras Máq. p/ Preparo 0.00 0,05 0.00 0.03 5.42 8.84 

4.Partes de Maq. p/Preparo 0.03 0.05 0.01 0,06 14.35 10.79 

5.Cortadores e Ceifadeiras 0.22 0,23 0.07 0,05 13.44 10.15 
6.Máquinas p/Coltieita, Debulha e 0,61 0.52 0.67 0,11 9.92 8.41 
Seleção 

7.Partes de Maq. p/Colheita, Deb. e 0.10 0.14 0.23 0.75 9.82 6.48 
Seleção 

Fonte: Alice/Secex 

Considerando a influência de custo-transporte, dificilmente chega­
remos a u m a clara associação entre p a d r ã o d e comérc io e grau tecno­
lógico dos produtos e, assim, à característica n o país. Há sim uma maior 
p roporção nas exportações de "arados e cultivadores" e "Partes de Maq. 
para Preparo", q u e caiu de 37.0% para 19.0%, ent re 1992 a 1998, com 
as impor tações deles oscilando em torno d e 2 .1%. Mas esta diferença 
p o d e ser imputada a maior- custo unitário d e transportes desses produtos 
e à ponta do Brasil nestes bens mais simples junto aos países vizinhos, 
sobre tudo pelo custo-transporte, c o m o de ta lharemos adiante . 

Em média as importações de "máquinas d e colheita, debulha e 
seleção" e "partes destas máquinas" r e sponderam por 85% d o total, em 
média, a p o n t a n d o certa associação tecnológica com a escassez de m ã o 
d e obra qualificada n o país. Mas o valor- das exportações brasileiras de 
tais produtos , e m torno de 60%, é bastante alto, e as exportações de 
"semeadores", d e alta intensidade tecnológica, foram b e m superiores 
às impor tações dos mesmos. Vale observar, ainda, q u e as importações 
d o grupo 6 foram 67% d o total em 1998, mergu lhando para 11% e m 
2002, e n q u a n t o "partes destas máquinas" pu la ram de 23% para 75%, o 
q u e remete ao efeito da desvalorização cambial de 1999 a 2002. Mais 
prec isamente , a u m a substituição de impor tações do p rodu to final para 
os intermediários. 

Ou seja, pr-odutos com maior teor tecnológico apresentam maior 
volume d e comércio , por conta de u m maior valor unitário dos pro­
dutos e da conseqüen te queda no custo unitário de transporte. Teor 
tecnológico t a m b é m remete à formas de p r o d u ç ã o com maior retornos 
internos d e escala, como evidenciado e m Antweiler e Trefler (2002). Na 
seção anterior- vimos que o valor de F explicaria os distintos volumes 
de comérc io ent re implementos agrícolas e bens de capital em geral, 
seguindo m o d e l a g e m da seção 2.2. 

Na direção d o comércio de máquinas agrícolas, o impacto dos 
custos d e t ransporte é mais notório d o q u e n o p a d r ã o de comércio, 
a judando explicar este último. Conforme Tabela 4 abaixo, o volume das 



exportações or ientadas para o IVIercosul é desproporc iona lmente mais 
e levado e m relação às regiões restantes, e ao própr io comérc io total do 
Brasil com o Mercosul. Se incluirmos proximidade cultural, d e língua e 
costumes, n o concei to mais amplo d e "x", esta desproporção fica mais 
compreensível ainda, assim c o m o a part icipação da ALADI (excluindo 
Mercosul e México) c o m o segundo maior destino das exportações bra­
sileiras, já que o nível d e tarifação para produtos industriais n o NAFTA 
e UE é baixo, assim c o m o na ALADI." Há u m colapso nas exportações 
para o Mercosul após 1999, por conta da desvalorização cambial d o 
Real, a qual desata crescentes conflitos e restrições comerciais entre os 
membros d o Mercosul. Embora a q u e d a n o vo lume total das exporta­
ções d e máquinas agrícolas entre 1998 e 2002 (Figura 1) sugira que a 
indtístria n ã o conseguiu escapar a esta dependênc ia regional; dos custos 
d e transportes. '^ 

Tabe la 4 . C o m é r c i o d e M á q u i n a s e I m p l e m e n t o s Agr íco las , Brasil - B locos e m % 

Blocos econômicos 1992 1994 1996 1998 1999 2000 2002 

EXPORTAÇÕES 

NAFTA 15.5 10.6 6.8 7.8 15.3 17.3 12.0 

U EUROPÉIA 1.1 0.6 1.2 15.3 9.9 7.9 10.7 

MERCOSUL 44.8 65.3 63.9 51.2 42.2 39.9 27.9 

ALADI 15.5 13.7 16.0 13.3 15.0 17.7 29.9 

DEMAIS 23.1 9.8 12.0 12.4 17.7 17.2 19.5 

IMPORTAÇÕES 

NAFTA 42.9 30.7 29.5 70.7 76.6 51.2 59.4 

U.E. 40.0 57.7 31.4 17.5 10.3 27.9 27.8 

MERCOSUL 5.7 3.8 6.2 7.3 4.2 10.9 7.7 

ALADI 0.0 0.1 0,3 0.1 0.1 0.1 0.0 

DEMAIS 11.3 7.7 32.7 4.4 8.9 9.9 5.0 

Fonte: Sistema Alice, SECEX 

Para a ALADI, podemos conjecttirar q u e os exportadores brasileiros 
enfirentam custos de transporte semelhantes aos exportadores america­
nos, já q u e a indtistria brasileira de implementos agrícolas está concen-

" Excluindo os países do Mercosul, compõe a ALADI "Chile, Peru, Bolívia, Equador, Colômbia, 
Venezuela, México", e, a partir de 1999, Cuba. Também a partir deste ano, foi estabelecido com 
os países da comunidade Andina, um acordo de preferências tarifárias, que, a julgar pela Tabela 
4, não teria sido tão decisivo. 
Registros posteriores mostram uma incnvel retomada dessas exportações, mas desconhecemos 
tanto o padrão quanto a orientação de tal comércio. 



t rada no Estado de São Paulo (em sua região central) e Rio Grande do 
Sul, c o m o veremos adiante . Com efeito, a conquista d e tais mercados 
sinaliza a força competitiva da indústria brasileira, igualmente evidencia­
da pelas exportações pa ra UE e NAFTA - de aprox imadamente 1/4 do 
total das exportações. E, pela origem de capital das empresas do setor, 
p redominan temente nacional, tal comércio só marginalmente seria "in-
tra-firma". Last but not the least: par te significativa das exportações para 
"DEMAIS" é composta pelo Leste Europeu; além da América Central. 

A baixa impor tação d o Mercosul, composto por países c o m nível 
de desenvolvimento semelhantes ao Brasil, é out ro indicador de u m 
nível tecnológico diferenciado desta indústria brasileira que , diante d o 
nível educacional tão ou mais e levado dos países vizinhos nos remete à 
hipótese de u m a aprendizagem local diferenciada, n a esteira da relação 
fornecedor-cliente c o m a agricultura brasileira. E a julgar pela relação 
"Área Arável(Acres)/Trator Arável", 37-4 n o Brasil e 49.9 na Argenti­
na, a agricultura brasileira era não apenas maior c o m o t a m b é m mais 
produtiva do q u e a Argentina. Isto acentua a forma c o m o afetou 
positivamente X^, pelas equações (2) e (3). 

4.2 Produtividade e Localização da Indústria 

Podemos , c o m o Krugman (1991), identificar as external idades 
produtivas das ag lomerações industriais através d o índice gini de con­
cent ração regional das indústrias. Porém, com apenas u m a indústria, 
presente em poucos estados, basta observarmos a distribuição da mes­
ma pelo país. Em 1999, a p rodução brasileira d e máquinas agrícolas, 
exclui colheitadeiras automotriz, tinha a seguinte distribuição regional: 
49% SP; 24% RS; 9% PR; 9% SC; 4% MG e 5% outros estados (Fonte: 
Abimaq). São Paulo e Rio Grande do Sul abrigam, por tanto , 3/4 d e toda 
indústria. Outro indicador de t amanho , con tendo a inda u m a med ida 
de competit ividade, são as exportações regionais, most radas na Tabela 
5 a seguir. Aqui, o peso relativo de SP e RS vai à casa dos 80%; PR, b e m 
a q u é m destes dois estados, t a m b é m aumen ta l igeiramente e m relação 
à p rodução nacional, e os três juntos perfazem 90% das exportações 
brasileiras de máquinas agrícolas. 

" Fonte: FAO/IBGE. Para os EUA, a relação é 16.0. 



T a b e l a 5 : E x p o r t a ç õ e s e I m p o r t a ç õ e s p o r E s t a d o s 

1992-94 1996-98 2000-02 
Exportações 

Rio Grande do Sul 51,7 53.3 49.1 
São Paulo 33.3 26.8 31.2 
Santa Catarina 4.3 2.7 4.7 
Paraná 10.2 17.0 11.2 
Demais 0.6 0.3 3.9 
Importações 

Rio Grande do Sul 20.8 18.8 14.1 
São Paulo 28.0 55.0 46.6 
Santa Catarina 11.8 4.1 25,4 
Paraná 17.9 11.0 0.4 
Demais 21.6 11.3 13.5 

SP, RS e Paraná respondiam, até início dos 1980s, pelo grosso da 
m o d e r n a agricultura familiar e industrial brasileira, a tes tando a força 
das externalidades locais na de te rminação da posição internacional d o 
Brasil nesta indiistria. Isto é, das d e m a n d a s d e u m a agricultura avançada 
ge rando maior sofisticação dos fornecedores com maior proximidade 
geográfica, c o m o proposto na re lação entre e da e q u a ç ã o (3). 

Há, cer tamente , u m processo cumulativo (i.e., externalidades dinâ­
micas) nesta aprendizagem, garant indo u m a exclusividade tecnológica 
às firmas desses dois estados. Firmas c o m o Baldan, Cásale, Colombo, 
Fankhauser, Imasa, Jac to , Jtrmil, Kepler Weber, Mantovani, Marchesan, 
Rossato, Semeato , Stahar, Stara, etc, t êm história de 60 anos ou mais. 

A proximidade com as fábricas d e tratores, concen t rada e m São 
Paulo e Rio G r a n d e d o Sul, seria ou t ra impor t an t e ex te rna l idade . 
Segundo Fonseca (1990), u m a vez q u e o d e s e m p e n h o dos tratores é 
condic ionado aos implementos existentes, os fabricantes d e tratores 
- situados n u m nível tecnológico superior - or ientaram os fabricantes 
d e implementos , muitas vezes d e acordo com padrões e especificações 
tecnológicas da agricultura amer icana e européia. '" Esta contr ibuição 
n ã o p o d e ser exagerada, dado , ent re outros, a g rande distância d e 
várias firmas líderes e m implementos relat ivamente aos fabricantes de 
tratores. 

Outros fatos, no entanto, sugerem certos condicionantes às exter 
nal idades propostas no modelo . Relativamente à sua par t ic ipação na 
" Até os 1980S, Ford (EUA), Massey Ferguson (Inglaterra) e Valmet (Finlândia) dominavam a 

produção de tratores agrícolas no Brasil, junto com a Agrale (Brasil), com menor fração. 



manufatura brasileira, o peso de SP nesta indtistria é proporcional na 
p rodução e inferior nas exportações, enquan to o RS se sobressai na 
p r o d u ç ã o e exacerbadamente nas exportações/^ Considerar que par te 
considerável das tecnologias do setor são adap tações de tecnologias 
estrangeiras, o que requer u m nível d e conhecimento superior por par te 
d o imitador local, quer n o estádio inicial da relação, que r na contínua 
busca de tecnologias foráneas. Isto realça o papel das dotações de 
fatores: a popu lação européia da região Sul e São Paulo carregava u m a 
maior bagagem d e conhec imento d e tecnologias agrícolas. E no RS, tal 
popu lação seria n ã o apenas relativamente maior frente a SP, mas com 
maior origem rural. Outra possível fonte desta ponta d o RS é o maior 
p reço relativo da m ã o de obra semi e especializada e m SP po r conta de 
seu maior setor industrial. Finalmente: o m e n o r custo-transporte desta 
região para o Mercosul n ã o seria tão relevante, posto o peso de suas 
exportações para os outros blocos. 

Voltando à Tabela 5. Percebe-se q u e as impor tações regionais são 
bas tante descoladas das exportações, com São Paulo sal tando pa ra 
u m nível de 50,0%, a partir 1996-98, enquan to o Rio Grande d o Sul 
cai pa ra próximo a 15 ,0%. Este descolamento é explicado pelo fato de 
q u e o registro das importações é feito e m n o m e d o importador, q u e 
ra ramente é o próprio agricultor, n ã o estando, por tanto , conec tadas à 
atividade agrícola dos respectivos estados. Sendo São Paulo o corredor 
atacadista para o Centro-Oeste, o salto nas importações paulistas a partir 
de 1996-98 refletiria a crescente d e m a n d a por máquinas importadas, 
sobre tudo colheitadeiras, da agricultura d o Centro-Oeste, que c o m e ç o u 
a se sobressair c o m o a maior e mais avançada d o país. 

Esta ampla part icipação d o Centro-Oeste nas importações à pa r d e 
u m a participação irrisória na p rodução e exportações aponta as barreiras 
à en t rada nesta indústria, dadas as facilidades d e fluxo regional da m ã o 
d e obra . Uma das barreiras seriam os custos fixos d e p rodução , F, que , 
c o m o visto na e q u a ç ã o (8), seria mais saliente na concorrência local, 
diante dos menores custos regionais de transportes (e transações). Rede 
de revendas das firmas industriais do Sudeste-Sul seria outro componen­
te d o custo instalação, q u e ingressantes teriam q u e enfrentar. 

No exame da direção d o comércio internacional chegamos a outro 
d a d o mais preciso do desenvolvimento tecnológico quan to ao nível al­
cançado . Pelos valores absolutos do comércio por blocos - Tabela (A-1) 
d o Apêndice - pode-se dizer que o pad rão d e comércio intra-indústria foi 
mais amplo com os países desenvolvidos, embora a Tabela 3 nos mostra 

Na produção (exportações) manufatureiras do país, o peso destes dois estados em 1995 era: 
53,6% (52,3%), SP; 7.4% (11 3%), RS. Fonte: IBGE e SECEX 
As vezes, por viagens e estágios no extenor, confonne relatos aos pesquisadores. 



q u e o valor unitário dos importados, e m cada u m dos sete produtos, 
era significantemente superior ao cor respondente produto exportado 
- u m a diferença que não p o d e ser atribuida a custo de transporte, pois 
ambos são valores FOB. Ou seja, n o comérc io intra-indtástria destes 
produtos há u m a diferenciação vertical, com o Brasil part icipando com 
os produtos d e m e n o r valor. 

Conforme mode lagem na Seção 2.3, as firmas vendendo produ­
tos d e qua l idade (e preços) inferior sobrevivem graças à d e m a n d a 
dos consumidores de m e n o r renda . Neste sentido, se controlarmos 
para custo-transporte, que restringe as expor tações de produtos mais 
rústicos (arados, máquinas para p repa ro e ceifadeiras) para a lém dos 
países vizinhos, as exportações dos p rodu tos remanescen tes seriam 
relat ivamente maiores para "Mercosul, ALADI e Demais", dominadas 
por agricultores de menor renda, e menores pa ra a região do NAFTA e 
UE. A Tabela A-1 mostra que, d e fato, a maior parcela das exportações 
brasileiras pa ra os três primeiros blocos são d e produtos mais sofisti­
cados, cujo valor absoluto é ampliado pelo vo lume exportações b e m 
sirperior às importações nestas regiões, conforme Tabela 4. A brusca 
q u e d a nas importações brasileiras de "máquinas d e debulha e seleção" 
e m 2002, d e todas as regiões, exceto Mercosirl, que saltaram, indica 
q u e a desvalorização cambial fez os preços dos importados superarem 
a util idade da qual idade superior, conforme e q u a ç ã o (9), abr indo para 
os d e qual idade inferior da Argentina. 

Outra evidência desta he te rogene idade vertical d e produtores e 
consumidores n o pad rão d e comércio desta indtistria é oferecida pela 
ampla pene t r ação d e cortadoras/ceifadeiras e máquinas para colheita 
e debulha da UE e NAFTA (Tabela A-1) n o m e r c a d o brasileiro. Isto é, o 
produtor brasileiro alcançava o agricultor local mais modesto, mas não 
os mais ricos e nem, por extensão, os destes dois mercados externos. 
Ademais, se custo-transportes não impediam esta notável supremacia 
destes p rodutos do NAFTA e UE, n o comérc io bilateral com o Brasil, 
en tão a notável performance das exportações brasileiras destes mesmos 
produtos pa ra os vizinhos d o Mercosul e ALADI, só p o d e ser explicada 
por u m diferencial de qual idade d o p rodu to brasileiro. 

Pela lógica "produtos mais baratos para compradores com m e n o r 
renda" podemos , t ambém, explicar a e levada concent ração , nas expor­
tações pa ra o NAFTA, de "partes d e máquinas para preparo": compo­
nentes mais básicos e para p rodução de máquinas , onde prevaleceriam 
a concorrênc ia por preços. J á as exportações d e produtos sofisticados 
para a UE, c o m maior vulto a partir de 1995, são explicadas, conforme 
relato dos empresários locais, por Portugal, Espanha e Leste Europeu, 



com agricultores de renda m e n o s elevada. Sem contar o perfil mais 
modes to da agricultura européia frente à americana. 

Não se deve concluir q u e concorrência via qual idade inferior seja 
u m pad rão estável, firme, sobre tudo se lembrarmos, da subseção 2.3, 
q u e as firmas v e n d e n d o produtos d e qual idade superior ter iam lucros 
superiores. Isto p o d e indicar capac idade cadente , por par te das firmas 
de m e n o r lucro, de responde à renovação tecnológica pela qual deve 
passar a agricultura n o m u n d o todo . 

5 Considerações finais 
A abertura comercial dos 1990s ensejou u m a resposta bas tante 

positiva da indústria brasileira d e máquinas e implementos agrícolas. As 
importações cresceram acen tuadamen te , mas as exportações t iveram 
igual avanço, conse ivando-se à frente das primeiras. Parte d o ajuste 
diferenciado desta indústria, relat ivamente ao setor de bens d e capital, 
é explicável pelo m e n o r custo-fixo e, no tadamente , pelo maior custo 
internacional de t ransporte . Este último t ambém ajuda a en t ende r o 
pad rão d e comércio geral e regional (por blocos internacionais). Mais 
importante, esta barreira internacional (custo-transporte) teria possibi­
litado u m a aprendizagem local diferenciada. 

Não é possível u m a associação do volume e pad rão de comérc io 
brasileiro destes produtos à do tações de fatores, embora o seja pela 
diferenciação vertical (em qual idade) do comércio intra-indústria. Mas, 
u m a vez q u e esta diferenciação e m qual idade está aber ta aos demais 
bens de capital, reitera-se a relevância da interação local fornecedor-
cliente (a g rande e competit iva agricultura brasileira), reforçada pelos 
generosos financiamentos públicos. 

Outras evidências dessa aprendizagem são a localização regional 
da indústria no país e a composição e direção dos produtos exportados. 
Advert indo que o avanço da fronteira tecnológica para a micro-eletrô-
nica colocará maior relevância nos dispêndios e m P&D pelas firmas, 
assim como n o custo (juros) domést ico de capital. 

Referências 
ANTWEILER, W ; TREFLER, D. Increasing Returns and All That: A View From Trade, 
American Economic Review. 92(1); 93-119, 2002, 

" O atual desafio é o estabelecimento do protocolo de comunicação digital entre tratores e imple­
mentos, assim como entre partes dos últimos - ver o site da organização Isobus (2007); agradeço 
a Ricardo Inamasu por estas advertencias. 



BERGOEING, R.; MICCO, A.; REPETTO, A. Dissecting the Chi lean Export Boom. Chile: 
Encuentro de la Sechi. 2005-

BONELLI, R.; MALAN, R Os limites d o possível: notas sobre b a l a n ç o d e p a g a m e n t o s e 
indijstrias nos anos 70. Pesquisa e Planejamento Econômico, 6(2): 353-406. 1976. 

BRANDER, J.; KRUGMAN, R R. A "Reciprocai Dumping" Model of Internat ional Trade. 
Journal of International Economics, 15, 313-323.1983. 

BRUTON, H. 1998. A Recons idera t ion of Impor t Substi tution. Journal of Economic 
Literature 36 n, 2: 903-96 . 

FAGERBERG, J. User -Producer Interact ion, Learning a n d Compara t ive Advan tage . 
Cambridge Journal of Economics, 19: 243-256. 1995-

FAVARET Fo., P; ERIKSOM, X; d e PAULA, S. R. L. O Papel d o BNDES n o Financ iamento 
a o Invest imento Agropecuár io . BNDES Setorial no . 12. Rio d e Jane i ro . 2 0 0 0 

FONSECA, M. Concor rênc ia e Progresso Técnico n a Indtistria d e Máqu inas pa ra a 
Agricultura: Um Estudo sobre Trajetórias Tecnológicas. Tese d e d o u t o r a m e n t o , Unicamp: 
Campinas . 1990. 

GONÇALVES, R. Globalização e Desnacional ização. Rio d e J ane i ro : Paz e Terra. 1999 

GOTTSCHALK, S. D. Can Market Size Outweigh Adverse Compara t ive Advan tage . 
Jou rna l of International Trade a n d Economic Deve lopment , 11 (1): 43 -61 . 2002. 

HELPMAN, E.; KRUGMAN, PR- Market Structure a n d Foreign Trade. Cambr idge : The 
MIT Press. 1985. 

HELPMAN, E-; KRUGMAN, RR. Trade Policy a n d Market St ructure . Cambr idge , MA: 
The MIT Press. 1989. 

HIDALGO, A. B. O Processo d e Aber tu ra Comercial Brasileira e o Cresc imento da 
Produt ividade. Economia Aplicada, 6( l) :79-96. 2002. 

ISOBUS, conforme texto obt ido n o e n d e r e ç o "http://www.isobus.org.br/hist .php" e m 
27/02/2007. 

KRUEGER, A. The political e c o n o m y of the rent-seeking society. Amer ican Econ. Review^ 
64(3): 291-303. 1974. 

KRUGM/Usi, P. Trade, Accumula t ion , a n d Unequal Deve lopment . J o u r n a l of Develop­
m e n t Economics , 8, p p . 149-161. 1981. 

KRUGMAN, R Geography a n d Trade. Cambr idge , MA: The MIT Press. 1991. 
KUME, H. A política d e i m p o r t a ç ã o n o Plano Real e a es t rutura d e p r o t e ç ã o efetiva. In: 
IPEA, A Economia Brasileira e m Perspectiva 1998, PR 147-95. Rio d e J ane i ro : IPEA. 
1989. 

LEMOS, M. B. Liderança d e m e r c a d o s e en t r ada e m tecnologia e m sistemas agroali-
mentares d e países semi-industrializados: o caso brasileiro. Revista d e Economia Política, 
16(1): 79-100. 1996. 

LEMOS, M. B.; MORO, S.; DOMINGUES, E. R; RUIZ, R. M. Organ ização Territorial 
da Indijstria Brasileira. In Negri, J o ã o Alberto d e e Mario S. Sa le rno (eds), Inovações , 
Padrões Tecnológicos e D e s e m p e n h o das Firmas Industriais Brasileiras, Cap . 9, pp . 325¬ 
63. Rio d e Jane i ro : IPEA. 2005-

LINDER, S. B. An Essay o n Trade a n d Transformation. N e w York: J o h n Wiley a n d Sons. 
[Re-editado e m Savasini, J.A., R Malan e W. Baer (eds), Economia Internacional , pgs 
65-89. S ã o Paulo: Anpec/Sara iva] . 1961 

MARKUSEN, J.; MELVIN, J.; KAEMPFER, W. H.; MASKUS, K. E. International Trade: 
Theory and Evidence. N e w York: McGraw-Hill. 1992. 

http://http.//www.isobus.org.br/hist.php


MARKUSEN, J.; VENABLES, A. Multinational Fims a n d the N e w Trade Theory. Journal 
of International Economics, 4b: 183-203. 1998, 
MASUQUETTI, A. A Mudança no Padrão de Financiamento da Agricultura Brasileira no 
Período 1965-97. Dissertação Mestrado: Univers idade Federal d o Rio G r a n d e d o Sul. 
1998 
SCHULTZ, T. W. Transforming Traditional Agriculture. N e w Haven: Yale University Press. 
1964 
SCITOVSKY, T Two Concepts of External Economies . Journal of Political Economy, 62(2): 
143-151. 1954. 
SHY, O. Industrial Organization: Theory and Applications. Cambridge: The MIT Press. 
1995. 
TIROLE, J. The Theory of Industrial Organization. Cambr idge , MA: The MIT Press. 
1988. 
TYLER, William G. Pro teção Tarifária Efetiva Recen te n o Brasil. Estudos Econômicos, 
10(3): 47-59. 1980. 

Apêndice Estatístico 

T a b e l a A - 1 . E x p o r t a ç õ e s e I m p o r t a ç õ e s d e I m p l e m e n t o s P o r C a t e g o r i a s - Va­
l o r e s e m % 

1992 1995 1998 2002 
X M x M x M x M 

Mercosul 

Arados e Cultivadores 0.12 0.02 0.09 0.01 0.05 0,00 0.02 0,00 

Semeadores 0.16 0.00 0.18 0.05 0,12 0,01 0.22 0,00 

Outras máq. p/preparo 0.02 0.00 0.03 0,00 0.03 0,01 0.01 0.00 

Partes de Máq. p/ preparo 0.04 0.09 0.06 0.01 0.04 0.01 0,04 0,01 

Cortadores e ceifadeiras 0.04 0.03 0.03 0.27 0.06 0,07 0.14 0,01 

Máquinas p/ Colheita, 0.60 0.26 0,58 0.14 0.64 0.31 0,47 0,68 
Debulha e Seleção 
Partes de máq. p/ colheita, 0.01 0.60 0.04 0.51 0,05 0.60 0.09 0,31 
Deb. e Seleção 
Total em US$ mil 30414 566 59345 1541 106707 2740 32825 499 

Nafta 

Arados e Cultivadores 0.01 0.00 0.02 0.01 0.01 0.00 0.05 0,00 

Semeadores 0.01 0.00 0.00 0.01 0.26 0.01 0,07 0.00 

Outras máq. p/preparo 0.00 0.00 0.00 0.08 0,01 0.00 0,01 0,03 

Partes de Máq. p/ preparo 0.96 0,04 0.95 0.03 0.68 0.01 0,61 0.03 

Cortadores e ceifadeiras 0.01 0.19 0.00 0,16 0,00 0.03 0,02 0,03 



Máquinas p/ Colheita, 
Debulha e Seleção 

0,01 0.65 0.01 0.66 0.03 0.80 0,14 0.00 

Partes de máq. p/ colheita, 
Deb. e Seleção 

0.01 0.10 0.02 0.07 0.00 0.15 0.11 0.90 

Total em US$ mil 10492 4137 11990 20186 16329 97348 14127 1563 
UE 

Arados e Cultivadores 0.09 0.00 0.03 0.00 0.01 0.00 0.00 0.00 
Semeadores 0.02 0.03 0.01 0.03 0.18 0.04 0.10 0.00 
Outras máq. p/preparo 0.02 0.01 0.00 0.01 0.01 0.01 0.00 0.00 
Partes de Máq. p/ preparo 0.11 0,01 0.24 0.08 0.13 0.02 0.03 0.08 
Cortadores e ceifadeiras 0.26 0.12 0.00 0.15 0.02 0.10 0.02 0.01 
Máquinas p/ Colheita, 
Debulha e Seleção 

0.12 0.79 0.60 0,52 0.62 0.47 0.75 0.08 

Partes de máq. p/ colheita, 
Deb. e Seleção 

0.37 0.04 0.11 0.20 0.02 0.36 0.09 0.83 

Total em US$ mil 763 3982 1375 19787 31861 24146 14894 1424 
ALADI 

Arados e Cultivadores nd 0.00 0.18 0.00 0.13 0.18 0.09 0.00 
Semeadores nd 0.00 0.15 0.00 0.09 0.00 0.38 0.00 
Outras máq. p/preparo nd 0.00 0.02 0.00 0.03 0.00 0.08 0.00 
Partes de Máq. p/ preparo 1.00 0.24 0.07 0.00 0.08 0.00 0.15 0.00 

Cortadores e ceifadeiras nd 0.00 0.02 0.00 0.07 0.00 0.05 0.00 
Máquinas p/ Colheita, De­
bulha e Seleção 

nd 0.00 0.53 0.95 0.51 0.81 0.07 1.00 

Partes de máq. p/ colheita, 
Deb. e Seleção 

nd 0.76 0.04 0,05 0.09 0.00 0.17 0.00 

Total em US$ mil n.d 1.5 27688 120 28024 154 39775 340 

Fonte: Alice/Secex 


